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RESUMO 

O Sistema Estadual de Avaliação Participativa (SEAP) é uma política pública do Estado do 

Rio Grande do Sul que pretende realizar o diagnóstico da situação educacional nas três 
instâncias da rede: Secretaria Estadual de Educação; Coordenadoria Regional de Educação 

(CRE); e Escolas Públicas. As descrições da política estão divididas em cinco cadernos, sendo 
o primeiro para orientação à elaboração da avaliação institucional. Esse caderno aponta para o 
protagonismo do Conselho Escolar (CE), e visa à participação de todos os membros da 

comunidade escolar, salientando o papel desse colegiado como um instrumento democrático e 
representativo da realidade escolar. O presente trabalho tem dois objetivos: analisar como se 

apresenta a participação do CE dentro do texto da política SEAP; verificar se a participação 
prevista para o CE no texto da política se concretizou durante sua implementação nas escolas. 
A monografia tem como referencial teórico metodológico o ciclo de políticas de Stephen Ball, 

e sua metodologia centra-se na análise de conteúdo. A análise ocorrerá em duas instâncias 
sendo a primeira, o texto da política e a segunda, a tabulação de 71 entrevistas realizadas em 

escolas situadas em diferentes CRE do Rio Grande do Sul. Os resultados obtidos a respeito do 
processo de implementação da autoavaliação nas escolas permite inferir que o protagonismo 
do CE, previsto no texto da política, não tenha ocorrido com colaboração paritária de todos os 

segmentos da comunidade escolar. 
 

Palavras-chave: Políticas de avaliação educacional, Conselho Escolar, SEAP. 
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RESUMEN  

 

El Sistema Estadual de Avaliação Participativa (SEAP) es una política del Estado de Rio 

Grande do Sul que busca realizar el diagnóstico de la situación educacional en las tres 
instancias de la red: Secretaria Estadual de Educação, Coordenadoria Regional de Educação 
(CRE) y escuelas públicas. Se divide la descripción de la política en cinco cuadernos  Nos 

focamos en el primero cuaderno en el que se presentan las orientaciones para la elaboración 
de la evaluación institucional. Este cuaderno apunta para el protagonismo del Consejo Escolar 

(CE) y objetiva impulsar la participación de todos los miembros de la comunidad escolar, 
resaltando el papel del colegiado como un instrumento democrático y representativo de la 
realidad escolar. El presente trabajo tiene dos objetivos: analizar cómo se presenta la 

participación del CE en el texto de la política SEAP; averiguar si la participación prevista para 
el CE en dicho texto se concretizó durante su implementación en las escuelas. El marco 

teórico del trabajo se fundamenta en la teoría del ciclo de políticas públicas, de Stephen Ball. 
Su metodología se centra en el análisis de contenido. El análisis se hizo en dos etapas: la 
primera el análisis propiamente dicho del texto de la política SEAP y la segunda la tabulación 

de 71 entrevistas realizadas en distintas CRE de Rio Grande do Sul. Los resultados obtenidos 
respecto del proceso de implementación de la autoevaluación de las escuelas, permitió inferir 

que el protagonismo, previsto en el texto de la política, no ocurrió con la colaboración 
paritaria de todos los segmentos de la comunidad escolar. 
 

Palabras-clave: Políticas de evaluación educacional, Consejo Escolar, SEAP. 
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1  INTRODUÇÃO 

 
O Sistema Estadual de Avaliação Participativa (SEAP) foi implementado no Estado do 

Rio Grande do Sul nos anos de 2012, 2013 e 2014, tendo como base a autoavaliação das três 

instâncias da rede: Escolas, Secretaria Estadual de Educação (SEDUC) e Coordenadorias 

Regionais de Educação (CRE). A autoavaliação foi feita através de um questionário digital o 

qual sua divisão continha dimensões, indicadores e descritos. 

Dentro do documento Sistema Estadual de Avaliação Participativa – RS, elaborado 

pela SEDUC no ano de 2011, para descrever a política, evidencia-se no item II as ―Fases da 

Política‖, e na letra D pontua-se a previsão da fase de avaliação externa, realizada por uma 

Universidade parceira. Desse modo, no ano de 2012 firmou-se uma parceria entre a 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), representada pelo Núcleo de Políticas 

e Gestão da Educação, e a Secretaria Estadual de Educação. Tal parceria gerou um grupo de 

pesquisa intitulado Análise e Avaliação de Processos e de Resultados Atinentes à Avaliação 

Institucional Participativa do Sistema Estadual de Avaliação Participativa – SEAP/RS, 

desenvolvida na Faculdade de Educação (FACED), onde a presente aluna colabora desde o 

ano de 2014. 

Dentro do projeto SEAP na Universidade realizam-se trabalhos em grande grupo, essa 

organização denomina-se Projeto Mestre, no qual se elaboram relatórios e demais atividades 

previstas na parceria UFRGS/SEDUC. Dentro do Projeto Mestre dividiu-se a equipe de 

pesquisadores em subprojetos, o presente trabalho insere-se no subprojeto Conselhos 

Escolares, que tem como objetivo analisar a efetividade do protagonismo do Conselho Escolar 

na implementação da política de avaliação da educação estadual do RS nas escolas da rede. 

Para suprir as pesquisas, tanto do Projeto Mestre, quanto dos subprojetos, foi 

selecionada uma amostra estatística de 104 escolas tendo como base algumas características 

previamente selecionadas pelo grupo de pesquisadores que compõe a coordenação do Projeto 

Mestre. Com a amostra selecionada realizaram-se 104 entrevistas em diferentes escolas das 30 

CREs do Estado Abordaram-se as diferentes tipologias das instituições, como escolas de 

ensino médio, ensino fundamental, educação básica, especial, educação de jovens e adultos 

(EJA), dentre outras. Ao participar das entrevistas nas escolas vislumbrou-se a possibilidade 

de relacionar o texto da política, que prevê a participação da comunidade escolar na 

elaboração do SEAP na escola, com as respostas das escolas às entrevistas. 

O presente trabalho tem, portanto, dois objetivos: analisar como o texto da política 

recomenda a participação da comunidade escolar; verificar se a participação prevista ocorreu 



10 

nas escolas. A metodologia utilizada para alcançar esses objetivos centra-se na análise de 

conteúdo de forma qualitativa (BARDIN, 1977), a partir da leitura do Sistema Estadual de 

Avaliação Participativa – RS e do Caderno de Avaliação nº 1, todos elaborados pela SEDUC 

nos anos de 2011 e 2012, respectivamente. O segundo movimento será uma análise de 

conteúdo de forma quantitativa (BARDIN, 1977) criando-se uma tabela com as respostas das 

escolas a seguinte pergunta: Como foi a participação no diagnóstico do SEAP/RS, nesta 

escola? Com que intensidade participou cada segmento da comunidade escolar? Essa pergunta 

encontra-se no Guia para Entrevista e seu Registro, elaborado pela coordenação do Projeto 

Mestre. Os resultados obtidos na tabela serão redesenhados a partir de gráficos que 

proporcionam uma visualização percentual da intensidade com que cada segmento participou. 

A análise de políticas públicas pode se dar a partir da abordagem do ciclo de políticas 

públicas, que trabalha com a ideia de contextos do processo de construção das políticas 

pública. Esses são divididos em contexto da influência, contexto da produção do texto e 

contexto da prática. Desse modo, irei utilizar a visão de ciclo de políticas para olhar a política 

como um todo, entendendo que todos os seus contextos são dialéticos e interligados, assim 

como seus diferentes atores. 

Na perspectiva da participação utilizar-se-á o Conselho Escolar, representante da 

comunidade escolar, em seu papel pedagógico, ou seja, que traz um ensinamento para a 

comunidade escolar como um todo, recuperando desse modo a perspectiva política que a 

gestão da escola pública possui (BATISTA, 2014). 

 

1.1 Justificativa 

 

Minha caminhada como universitária iniciou no ano de 2008 no curso de história, após 

um semestre de curso decidi trocar para o curso de direito, após quatro semestres e 

trabalhando na área percebi que ainda não seria aquele curso que iria cumprir a minha 

expectativa de construir uma carreira que me trouxesse satisfação pessoal. Foi então que no 

ano de 2011 decidi estudar e entrar em um curso que me proporcionasse dar aulas, foi nesse 

ano que entrei no curso de Letras, porém só pude começar a cursar as aulas no ano de 2012. 

Logo, no primeiro semestre, tive o contato com diversas cadeiras da faculdade de 

educação da UFRGS, em função de trabalhar durante o dia só pude escolher as cadeiras que 

estavam disponíveis do turno da noite. Surpreendentemente, foi no primeiro semestre do 

curso em que me deparei, pela primeira vez, com questionamentos que me trouxeram a 
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inquietação que eu esperava de um curso superior, as disciplinas mesclavam a educação com 

o direito, pois trabalhavam o direito à educação e mecanismos legais que pretendem qualificar 

a sua gestão. Durante esse primeiro semestre conclui a disciplina de Sociologia da Educação, 

ministrada pela professora Neusa Chaves Batista, onde surgiu a oportunidade de entrar na 

pesquisa, através da iniciação científica. Desse modo, reconheço como marco inicial dos 

estudos para este trabalho o ano de 2012 com o meu ingresso na pesquisa. 

Trabalhei nos anos de 2012 e 2013 com a pesquisa do Plano de Ações Articuladas 

(PAR), participando de palestras e apresentando-me em salões de iniciação científica e 

congressos. Nesse momento iniciou meu interesse pelo tema dos Conselhos Escolares ao ver a 

importância e impacto que eles podem exercer se forem trabalhados da maneira que é previsto 

legalmente dentro da escola. Já no ano de 2014 entrei em um grupo de pesquisa sobre o 

Sistema Estadual de Avaliação Participativa (SEAP), objeto dessa monografia, que me 

proporcionou perceber a importância das políticas públicas educacionais e principalmente de 

avaliá-las. Escrevo esse trabalho, portanto, com a intenção de terminar um ciclo que iniciou 

há cinco anos e que me apresentou o mundo da pesquisa, dos Conselhos Escolares e, acima de 

tudo, da busca continua da melhora da educação no Brasil. 
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2 METODOLOGIA 

 
Este trabalho de conclusão de curso utilizou como método de análise a análise de 

conteúdo. Pretende-se, desse modo, aproveitar o conhecimento da autora sobre o conteúdo 

abordado bem como as práticas de pesquisa, como aplicação das entrevistas nas escolas, para 

enriquecer o estudo. A análise de conteúdo segundo Bardin (1977, p 38): 

 
Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens. 

 

O trabalho dividiu-se em três etapas: a pré-análise; a exploração do material; e o 

tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. Na pré-análise, realizou-se a escolha 

de três documentos a serem submetidos. O primeiro selecionado foi o Sistema Estadual de 

Avaliação Participativa – RS, elaborado no ano de 2011 pela SEC, o qual apresenta a política 

e suas justificativas. O segundo foi o Caderno nº1 – Avaliação Institucional, elaborado no ano 

de 2012 pela SEC, esse descreve as etapas da política durante o processo de implementação 

nas escolas. E por ultimo, o terceiro material são 71 entrevistas realizadas nas escolas das 30 

CRE do Estado, efetuadas no ano de 2015, com a finalidade de verificar a intensidade com 

que cada segmento participou da implementação da política na escola. 

No segundo momento, da pré-análise, realizou-se a formulação da hipótese, chegou-se 

assim a seguinte questão: é possível que a participação da comunidade escolar, prevista no 

texto da política, não se concretize durante a sua implementação nas escolas públicas do 

Estado. Tomar-se-á a hipótese segundo Bardin (1977, p. 98)  

 
Uma hipótese é uma afirmação provisória que nos propomos verificar 
(cofirmar ou infirmar), recorrendo aos procedimentos de análise. Trata-se de 
uma suposição cuja origem é a intuição e que permanece em suspenso 
enquanto não for submetida à prova de dados seguros. 

 

Na última etapa, da pré-análise, efetuou-se a escolha dos objetivos que se apresentam 

primeiro em analisar como o texto da política recomenda a participação da comunidade 

escolar na elaboração do diagnostico na escola, e segundo em verificar se a participação 

prevista nos documentos ocorreu durante o processo.  

Na etapa de codificação pensou-se, primeiramente, na unidade de registro, explorou-se 

o material de modo a agrupar os trechos dos documentos que podem representar o todo, ou 

que possuem características bases. Dessa forma é possível compreender e definir a política em 
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termos gerais. Nessa etapa ainda, tornou-se relevante pensar a unidade de contexto, ou seja, 

compreender que os dois primeiros documentos analisados foram produzidos pelo Governo 

através da Secretaria de Educação do Estado, já o último foi construído dentro das escolas 

com os agentes locais. 

Para trabalhar o material tornou-se pertinente a utilização da análise quantitativa na 

criação de tabelas e gráficos que representam de modo objetivo a resposta das entrevistas, 

tornando-se possível assim verificar a intensidade de participação de cada segmento da 

comunidade escolar. Já a análise qualitativa permeia todo o trabalho e é decisiva para os 

resultados alcançados. As duas abordagens foram pensadas de modo complementar para 

enriquecer a análise, para Bardin (1977, p 115) 

 
A abordagem quantitativa e a qualitativa não têm o mesmo campo de ação. 
A primeira obtém dados descritivos através de um método estatístico. Graças 
a um desconto sistemático, esta análise é mais objetiva, mais fiel e mais 
exata, visto que a observação é mais bem controlada... A segunda 
corresponde a um procedimento mais intuitivo, mas também mais maleável e 
mais adaptável, a índices não previstos, ou a evolução das hipóteses.  

 
Na última etapa de tratamento dos resultados, inferência e interpretação, foram feitas a 

partir da identificação do emissor, SEC ou agentes da escola, do receptor, escola ou 

pesquisador do projeto, e da mensagem em si, o texto dos documentos. O conjunto dos três 

itens mostrou-se capaz de revelar realidades, percebeu-se, portanto, qual foi a prática que se 

instaurou nas escolas e qual a intenção da SEC ao elaborar a política. Com a última etapa do 

processo tornou-se possível contestar a hipótese inicial e alcançar os objetivos propostos.
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3 REFERENCIAIS TEÓRICOS SOBRE POLÍTICAS PÚBLICAS 

EDUCACIONAIS E ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Durante os anos de pesquisa, alguns conceitos foram trabalhados e são basilares para 

compreender em que perspectiva se encaixa o presente trabalho. Apresento, portanto, nesta 

etapa algumas noções sobre as teorias estudadas. 

 

3.1 Políticas públicas educacionais 

 

Para iniciar a reflexão pensa-se em um contexto amplo onde as relações humanas pós-

pacto social necessitam de uma regulação por meio do então instituído Estado, ―O contrato 

social é a metáfora da racionalidade social e política da modernidade ocidental‖ (SANTOS, 

1999, p.7), que irá ditar como a sociedade se organizará e o que é permitido ou não dentro da 

dinâmica social. 

A partir dessa perspectiva ampla de fundação do estado moderno, as relações passam a 

ser fortemente administradas pela denominada política. Com a eleição de representantes do 

povo através do voto secreto e direto, contemplado nos fundamentos de nossa Carta Magna, 

reflete-se sobre qual o papel dessa instância, que passa por momentos tão delicados 

atualmente no Brasil. Entender-se-á essa prática como ―conjunto de procedimentos formais e 

informais que expressam relações de poder e que se destinam à resolução pacifica dos 

conflitos quando a bens públicos‖ (RUA, 1997, p 1). Contudo, para compreendermos um 

tema tão amplo, buscou-se o aporte da língua inglesa que desenha esse fenômeno em três 

perspectivas, conforme Farenzena (2011, p 99): 

 

O termo pode significar a esfera política, o sistema político, a 
estrutura de operação do aparato estatal (polity no inglês); também 

designa a atividade política, a competição política ou processos 
políticos (politics) ou, ainda, a ação pública ou ações públicas (police, 
policies), os programas de ação pública. 

  
Não ignorando o entrelaçamento que ocorre a todo momento no jogo político, nesse 

momento encaixaremos as políticas públicas, objeto do presente trabalho, na perspectiva da 

police. As ações públicas, portanto, são importantes para garantir que o direito, elencado em 

nosso ordenamento jurídico, e exposto mais adiante nesse trabalho, atenda aos destinatários 

da norma de modo a sanar as deficiências existentes em nossa sociedade. Sendo assim ―uma 
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política pública geralmente envolve mais do que uma decisão e requer diversas ações 

estrategicamente selecionadas para implementar as decisões tomadas‖ (RUA, 1997, p.1). 

 No momento da tomada de decisões, encontram-se em ação diferentes atores, os quais 

influenciam na construção do sentido que aquela política deve tomar, os objetivos que quer 

atingir. Entre os atores encontramos os políticos, os burocratas, os privados, os trabalhadores, 

os organismos internacionais e a mídia (RUA,1997, p.3 e 4). Lembra-se, nesse momento que 

o SEAP é uma política pública educacional financiada pelo Banco Mundial, sendo assim, 

durante a construção desse trabalho esse aspecto não foi ignorado. Segundo Batista (2015, p 

13): 

 
No contexto dos Estados nacionais capitalistas pós-década de 1970, a 

avaliação institucional, em especial das políticas públicas de corte 
social, converte-se em tendência hegemônica decorrente de uma 
agenda global mais ampla, na qual as organizações internacionais e 

supranacionais exercem papel fundamental.  Tal tendência se expressa 
pela incorporação nas agendas dos Estados nacionais de um ―consenso 

global‖ acrítico que vem legitimando a eficácia da avaliação, 
independente das especificidades locais. 

 

Historicamente, no Brasil, a educação serviu para formar o trabalhador, o técnico, 

entre os menos favorecidos economicamente, deixando o pensamento científico, as 

universidades, como privilégio apenas da elite. Somente a partir da constituição de 1988, e 

através de muita luta que a educação passou a ser um direito universal, necessitando de um 

período longo até alcançar sua democratização (BATISTA, 2002). Mesmo encontrando 

dificuldade no que diz respeito à qualidade e oferta na educação infantil, muito se avançou 

nesse período. Batista (2009, p 41) ressalta: 

 

O equilíbrio das funções do Estado só é alcançado quando a sociedade 
civil ocupa a sua ―função estatal‖ exercendo controle sobre os serviços 
públicos e participando ativamente na construção das políticas e 

Estado. 
 

A educação, portanto, insere-se no campo dos direitos sociais, segundo nossa lei 

maior, e torna-se imprescindível a construção de políticas públicas que atendam a essa 

demanda. Nesse sentido, portanto, as políticas públicas educacionais tornam-se importantes 

reflexos das conquistas da sociedade civil organizada. Entenderemos, em vista disso, as 

políticas públicas educacionais segundo Farenzena (2011, p.96): 
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Considero como políticas públicas de educação decisões/ações 

governamentais que congregam os elementos acima pontuados: 
conjuntos de decisões/ações que constituem um quadro normativo ou 

geral de ação, que são expressão de poder público e que constituem 
uma ordem ou espaço de relações entre os atores para articulação e 
regulação de consensos e conflitos.   

 

3.2 Análise de políticas públicas  

 

A análise de uma política pública é algo complexo, que possui diversos aspectos a 

serem considerados. Trabalhar-se-á com a teoria do ciclo de políticas públicas de Stephen 

Ball, a compreendeu-se a teoria a partir da leitura de diversos textos sobre o tema e por meio 

de muitos diálogos e aulas com a sua orientadora para criar uma ideia geral, dessa forma a 

teoria se constitui como base para pensar a política e as diferentes forças que atuam em sua 

construção durante todo o processo. Considerar-se-á, portanto, a política através de contextos: 

o contexto da influência; o contexto da produção do texto; e o contexto da prática. Esses não 

são estanques, são elementos que se relacionam e não estabelecem, propriamente, uma 

linearidade.  

No contexto da influência podemos relacionar com os momentos em que a política é 

alvo de discussão. Com diferentes atores influenciando a construção de sentido que a política 

irá atender, esse momento pode-se pensar em arena de embate que pode garantir a proteção de 

interesses. No contexto da produção do texto é o momento em que as discussões e ideias 

recebem forma, contudo, o material do texto da política se estenda para os documentos e 

pronunciamentos que digam respeito à política. É possível nesse momento um 

aprofundamento na análise do processo de criação da política. 

Por conseguinte, no contexto da prática é que os reflexos das discussões anteriores são 

sentidos. Nesse momento a política é acolhida pelos atores locais e pode ser interpretada, e, 

até mesmo, reinterpretada para adaptar-se a realidade local. Essa etapa, portanto, é constituída 

por atores locais, que são tão ativos quanto os produtores do texto da política, pois a estão 

construindo tanto quanto eles. 
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Figura 1 O ciclo de políticas 
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4 CONSELHOS ESCOLARES E A GESTÃO DEMOCRÁTICA DA ESCOLA 

PÚBLICA 

 

A reflexão sobre os objetivos da educação em nosso país faz-se pertinente para 

compreendermos os meios necessários para alcançá-los. Sendo assim, encontramos em nosso 

ordenamento legal três aspectos: o pleno desenvolvimento da pessoa; o seu preparo para a 

cidadania; e a qualificação para o trabalho. Desenvolve-se, a partir dessa perspectiva, um 

ordenamento legal que coloca a gestão democrática como articulador para alcançá-los. 

 

4.1 Ordenamento legal federal e estadual 

 

Encontramos, primeiramente, a Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988 que coloca a educação no hall dos direitos sociais, título II – art.6º, trazendo assim a 

obrigatoriedade de sua oferta, e qualidade, para todo brasileiro de maneira igual. Já em seu 

título VIII, da ordem social, capítulo III, da educação, da cultura e do desporto e seção I, 

educação, vislumbram-se os princípios basilares da educação, no qual encontramos a gestão 

democrática da escola pública, art. 206º, inciso VI. A partir da Carta Magna, portanto, faz-se 

necessário a criação de novas leis que acolham esse princípio e que o descrevam para a sua 

prática. 

No segundo momento, encontra-se a Lei 9394/1996, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), que contempla, em seu art. 2º, a gestão democrática como um dos 

princípios do ensino público. Ao qualificar esse princípio, em seu art. 14º, define normas para 

o seu funcionamento, que em seu inciso II acolhe o Conselho Escolar como forma de 

participação da comunidade escolar. 

Dados os dois ordenamentos elaborados no âmbito federal, encontra-se na esfera 

estadual a lei 10.576/95, que dispõe sobre a gestão democrática do ensino público. Já em seu 

art.1º, ela define os preceitos para garantir a aplicabilidade da norma, e em seu inciso III, 

apresenta a participação da comunidade escolar utilizando como mediador os órgãos 

colegiados. Essa norma tem suma importância para desenhar o funcionamento do Conselho 

Escolar dentro da escola pública, faz-se necessário elencar algumas de suas atribuições: 

administrar o estabelecimento de ensino juntamente com a equipe diretiva; convocar 

assembleia geral da comunidade escolar quando houver decisões divergentes entre ele e a 
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direção; e aprovar a aplicação dos recursos que serão realizados pelo diretor. Lembra-se que a 

atividade de conselheiro escolar não é remunerada. 

Através do ordenamento legal, portanto, vislumbra-se a obrigatoriedade da criação e 

funcionamento do Conselho Escolar. Para além da obrigatoriedade destaca-se a importância 

desse órgão para que a tomada de decisões seja feita em comunidade, atendendo, assim, à 

vontade e as necessidades da maioria. 

 

4.2 O Conselho Escolar e sua relevância 

 

O Conselho Escolar é um órgão composto por representantes da comunidade escolar e 

é o local onde a tomada de decisões é feita em grupo. Para constituí-lo, contudo, é necessário 

que seus membros sintam-se parte legitima na construção diária da gestão escolar. Dessa 

forma, pode-se reconhecer o Conselho Escola também como um instrumento de capacitação, 

que conforme a sua prática ensina a escola a trabalhar de forma compartilhada, reconhecendo, 

assim, seus múltiplos atores. Conforme Batista (2015, p 12): 

 
Logo, a gestão democrática da escola é um constructo local e sua 
legitimidade encontra-se extremamente vinculada com a forma com que a 
comunidade escolar e local incorpora a escola como um bem público, que é 
de todos, para o bem estar de todos. 

 

O órgão colegiado contribui, ainda, no sentido de tratar os diversos contratempos e 

reclamações, resultado do cotidiano da escola, tudo de maneira impessoal, facilitando assim a 

administração dos conflitos. Para além desse aspecto, destaca-se o fato da possibilidade de 

quebrar com uma prática, comum na gestão pública, reconhecida por Batista em seus diversos 

estudos sobre Conselhos Escolas, em que o bem público confunde-se com o privado e o poder 

fica centralizado na mão de um único responsável, perpetuando assim a cultura brasileira do 

patrimonialismo. Segundo Faoro (2001, p 866): 

 
A comunidade política conduz, comanda, supervisiona os negócios, como 
negócios privados seus, na origem, como negócios públicos depois, em 
linhas que se demarcam gradualmente... Dessa realidade se projeta, em 
florescimento natural, a forma de poder, institucionalizada num tipo de 
domínio: o patrimonialismo, cuja legitimidade assenta no tradicionalismo — 
assim é porque sempre foi. 

 

Essa cultura é tão forte que a quebra dessa prática torna-se de suma importância para 

romper com todo um sistema que exclui da escola aqueles que não tiveram formação 
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específica: os pais. Esse conflito, entre a forma como se gere a coisa pública e os interesses 

pessoais é tão antigo que já os Gregos tratavam sobre o assunto. Em Raízes do Brasil Sergio 

Buarque de Holanda (1995, p. 141) relaciona esse conflito com a situação apresentada pelo 

dramaturgo Sófocles, em que um conflito da esfera pública perpassa a esfera familiar. 

 

Creonte encarna a noção abstrata, impessoal da Cidade em luta contra essa 
realidade concreta e tangível que é a família. Antígona, sepultando Polinice 
contra as ordenações do Estado, atrai sobre si a cólera do irmão, que não age 
em nome de sua vontade pessoal, mas da suposta vontade geral dos 
cidadãos, da pátria. 

 

Dessa forma vislumbra-se o papel do Conselho Escolar para além dos itens elencados 

pelo ordenamento legal. Reconhece-se nele um construtor para novas práticas de gestão da 

escola pública, incluindo no cotidiano da escola os excluídos, historicamente, da tomada de 

decisões. Gerir o bem público de maneira impessoal torna-se uma prática rotineira quando se 

adota a gestão democrática como basilar de suas relações. 
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5 SISTEMA ESTADUAL DE AVALIAÇÃO PARTICIPATIVA – RS 

 

No ano de 2011, a SEDUC elaborou o documento denominado Sistema Estadual de 

Avaliação Participativa – RS, que tem por finalidade apresentar a política e sua justificativa. 

Em seu texto inicial encontramos a exposição da forma utilizada até então para medir a 

qualidade da educação. Os dados apontam para resultados mensurados por meio de avaliações 

meramente quantitativas, através da aplicação de diferentes provas, que são periodicamente 

submetidos os alunos. A partir dessa realidade coloca-se a importância de localizar os sujeitos 

dessas avaliações e situá-los enquanto suas particularidades. Ao fazer o movimento de 

transformar o quantitativo em qualitativo, a política pretende transformar os números do 

IDEB em situações particulares que são cotidianas da rede de escolas do RS. 

Dessa forma, a representação da educação por meio da avaliação participativa 

possibilita uma interferência pontual do Estado de modo a sanar as lacunas apontadas. Ao 

interferir nas trajetórias das escolas, a política pretende mudar a situação da educação gaucha 

proporcionando uma melhora na qualidade do ensino. 

Para realizar uma avaliação completa da situação educacional, tornou-se necessário 

envolver as três instâncias da rede, assim participaram da autoavaliação as escolas, as CREs e 

a SEDUC. Tais avaliações foram divididas em fases denominadas fase local, fase 

regional/microrregional e fase estadual, respectivamente. Há ainda uma quarta fase que se 

intitula fase da avaliação externa, descrita brevemente como a interpretação dos dados 

realizada por uma universidade parceira. 

Na perspectiva das escolas, que é onde se insere esse trabalho, a autoavaliação tem 

como essencial a participação da comunidade escolar para que o relato contido no diagnóstico 

seja realmente o retrato da realidade escolar. Desse modo ressalta-se no documento analisado 

a importância da participação para a construção de um diagnóstico realmente qualitativo ao 

qual se propõe o SEAP. 

Para alcançar os pontos destacados até o momento o documento aponta dois objetivos 

específicos: 

a) Estabelecer um conjunto de indicadores fundamentais aplicáveis por meio de 

uma metodologia participativa, que favoreça a produção de esforços coletivos na 

efetivação de uma escola de qualidade social e ajude na tomada de decisão necessária 

na área da política educacional do Estado. 
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b) Propiciar as escolas estaduais, CREs e SEDUC uma base técnica de 

perspectiva na realização de avaliação institucional com vistas às reorganizações 

periódicas a fim de superar as limitações constatadas. 

O documento também relata como será o material entregue para a autoavaliação e 

como será sua divisão. Nesse documento, encontramos uma divisão diferente da descrita pelo 

caderno, próximo documento analisado, portanto, sua exemplificação ficará para o próximo 

item. Contudo pode-se apontar a divisão por dimensões, indicadores e descritores que se 

mantém ao longo do processo. 

 

5.1 O caderno nº 1 

 

O segundo documento analisado foi o Caderno de Avaliação nº 1 que se refere à 

Avaliação Institucional. No princípio do texto encontramos os norteadores para o SEAP, que 

salienta a democratização e qualidade do ensino como cidadania e as estratégias de: 

qualificação e democratização da gestão; valorização profissional; modernização tecnológica 

e recuperação física da rede estadual de ensino; reestruturação curricular da educação básica e 

formação continuada. Tais estratégias se desdobraram ao longo das dimensões contidas no 

formulário aplicado nas escolas. 

Ressalta-se novamente a importância da participação para a elaboração do diagnóstico, 

colocando como central o desenvolvimento de uma análise constante do processo de ensino-

aprendizagem, assim como a prática de avaliação para desenvolver a reorganização periódica 

da escola, bem como de ações. Aponta-se também para a visão do SEAP-RS que está em 

consonância com as Diretrizes Nacionais Gerais para a Educação Básica, que fala sobre 

avaliações internas e externas. 

Encontra-se representada a constituição do SEAP que é dividido em cinco cadernos, 

sendo o primeiro o de orientações para a avaliação institucional, o segundo roteiro para 

avaliação coletiva da escola, o terceiro roteiro para a avaliação coletiva da CRE, o quarto a 

avaliação coletiva da SEDUC e por último o roteiro para avaliação individual que durante o 

processo não chegou a ser implementado. 

Neste momento é possível descrever a funcionalidade de cada elemento da análise 

descrito anteriormente. As dimensões tratam de elementos mais gerais, os indicadores 

apresentam elementos mais particulares daquela dimensão e os descritores que são os 

desdobramentos que apontam a gradação em que a escola encaixa cada descritor de acordo 
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com sua realidade. Podemos, portanto, perceber um movimento gradativo que vai do mais 

amplo ao mais restrito, podendo também relacionar-se com as etapas do processo de 

avaliação, que pretende realizar a avaliação através de um processo e não de uma etapa rígida, 

conforme imagem que segue: 

 

 

Para concluir essas etapas encontram-se as Orientações para a Fase Local Avaliação 

Institucional da Escola, a qual se atenta diretamente para a relação com a participação efetiva 

que ocorreu, ou não, nos resultados dos questionários aplicados pelos pesquisadores do 

Projeto Mestre nas escolas. A primeira etapa, centra-se em elaborar um diagnóstico preliminar 

realizado pelo Conselho Escolar com base nas dimensões e indicadores, não contemplando 

nesse momento os descritores. 

Na segunda etapa, devem-se realizar reuniões por segmentos, sendo necessário eleger 

um representante por segmento, que formará a Comissão Representativa de Elaboração e 

Acompanhamento da Avaliação Institucional da Escola, utilizada da terceira etapa.  Os 

segmentos serão considerados enquanto: alunos, todos os alunos do quinto ano do ensino 

fundamental em diante ou aqueles acima de doze anos; professores e funcionários, todos os 

profissionais lotados na escola, sejam eles efetivos ou temporários; pais e mães, todos os 

responsáveis legais ou reconhecidos pela escola por estudantes matriculados no 

estabelecimento de ensino. 
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Em relação à Comissão Representativa de Elaboração e Acompanhamento da 

Avaliação Institucional da Escola cabe ressaltar sua formação que se da pelas proporções: 

 Escolas com até 100 alunos: no máximo de dezoito (18) membros, 

resguardando a proporcionalidade de 1/3 (um terço) para cada segmento. 

 Escolas com 101 a 500 alunos: no mínimo dezoito (18) e no máximo trinta 

(30) membros, resguardando a proporcionalidade de 1/3 de professores e funcionários, 

1/3 de alunos e 1/3 de pais de alunos da escola. 

 Escolas com 501 a 1.000 alunos: no mínimo trinta (30) e no máximo quarenta 

e cinco (45) membros, resguardando a proporcionalidade de 1/3 de professores e 

funcionários, 1/3 de alunos e 1/3 de pais de alunos da escola. 

 Escolas com mais de 1.001 alunos: no mínimo quarenta e cinco (45) e no 

máximo sessenta (60) membros, resguardando a proporcionalidade de 1/3 de 

professores e funcionários, 1/3 de alunos e 1/3 de pais de alunos da escola. 

 

A partir dessa comissão será realizada a terceira etapa que pretende consolidar todas as 

discussões e percepções dos diferentes segmentos sobre a escola, nesse momento novamente 

será escolhido um coordenador dos trabalhos. Após a compilação de todas as discussões em 

um único registro é de responsabilidade da direção, ou a quem for delegada, inserir a 

pontuação dos indicadores e as justificativas no sistema online. 
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6 BREVE RELATO SOBRE AS ENTREVISTAS REALIZADAS NAS ESCOLAS 

NOS MESES DE NOVEMBRO E DEZEMBRO DE 2015 E FEVEREIRO E MARÇO 

DE 2016 

 

Nos meses de novembro e dezembro de dois mil e quinze, e fevereiro e março de dois 

mil e dezesseis, os pesquisadores do Projeto Mestre realizaram entrevistas em 104 escolas da 

rede Estadual, tratando-se de amostra representativa gerada pelos especialistas do Projeto 

Mestre. Da mesma forma dividiu-se proporcionalmente as 30 CREs, e, ainda, levando em 

consideração as distintas tipologias que as unidades de ensino abarcam como escola de ensino 

médio, ensino fundamental, educação básica, especial, EJA, dentre outras. As entrevistas 

realizaram-se com base no Guia para Entrevista e seu Registro, elaborado pela coordenação 

do Projeto Mestre o qual tomava como base o SEAP realizado nas escolas no ano de 2014, 

porém em algumas perguntas se retomava aspectos de 2012 e 2013. 

A presente pesquisadora participou de nove entrevistas realizadas em três diferentes 

CREs. A aluna realizou o contato por telefone para agendar as entrevistas com os diretores de 

escola, ressalta-se que a entrevista deveria ser aplicada preferencialmente aos membros do 

Conselho Escolar que participaram da implementação do SEAP, contudo, em muitas escolas 

quem recebeu os pesquisadores foi algum membro da equipe diretiva. No processo de 

entrevistas preparou ainda o material adequado para a sua realização, viajou para o interior do 

Estado para aplicar os questionários, bem como transcreveu os áudios de todas as entrevistas 

realizadas. Esse processo foi fundamental para o surgimento deste trabalho de conclusão de 

curso, assim como extremamente enriquecedor para a construção pessoal da aluna enquanto 

pesquisadora. As diferentes realidades que encontrou, nos mais diversos municípios do 

Estado do Rio Grande do Sul, e todo o processo técnico de construção de uma pesquisa in 

loco , qualificaram o olhar pelo qual a aluna compreende a gestão da educação em nossa 

Estado.
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7 A INTENSIDADE DE PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE ESCOLAR NA 

ELABORAÇÃO DO DIAGNÓSTICO SEAP/RS NAS ESCOLAS. 

 
Tomaremos como objeto a questão nº1 do Guia de Entrevistas e seu Registro, que diz 

respeito à participação: como foi a participação no diagnóstico do SEAP/RS, nesta escola? 

Com que intensidade participou cada segmento da comunidade escola? Essa pergunta vinha 

junto de um quadro o qual os pesquisadores deveriam, a partir da resposta dos entrevistados, 

inferir uma resposta. Segue o quadro com um preenchimento exemplificativo: 

 

 Intensidade da participação 

Segmento 
Participou de todo 

o processo 

Participou de parte 

do processo 

Não participou 

do processo 

Alunos 1.  2.  3.  

Equipe diretiva 1.  2.  3.  

Funcionários 1.  2.  3.  

Pais 1.  2.  3.  

Professores 1.  2.  3.  
Quadro 1 – Modelo exemplificat ivo. 

 

A partir desse quadro elaborou-se uma tabela para representar a intensidade da 

participação de cada segmento. Os registros das entrevistas foram agrupados pela 

coordenação do Projeto Mestre, para subsídio das diferentes pesquisas em andamento, porém 

para preservar a confidencialidade das escolas entrevistadas utilizaremos apenas os números 

obtidos pela primeira tabela. 

 

Tabela 1 Intensidade da participação de cada segmento 

Segmentos 
Participou de todo 

o processo 

Participou de 

parte do processo 

Não participou do 

processo 

Alunos 45 23 2 

Equipe Diretiva 70 1 0 

Funcionários 45 24 1 

Pais 32 36 3 

Professores 62 8 1 
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Para melhor compreender a maneira com que cada segmento participou efetivamente 

do processo de implementação do SEAP nas escolas, tornou-se pertinente evidenciar seus 

níveis de participação através de gráficos percentuais. 

 

 

Gráfico 1 Participou de todo o processo. Fonte: 71 escolas da Rede Estadual de Ensino do RS. 

 

 

 

Gráfico 2 Participou de parte do processo. Fonte: 71 escolas da Rede Estadual de Ensino do RS. 
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Gráfico 3 Não participou do processo. Fonte: 71 escolas da Rede Estadual de Ensino do RS. 

 

Esclarece-se o fato dos dados tratarem de setenta e uma escolas da rede estadual de 

ensino do Rio Grande do Sul. A diferença de trinta e oito escolas entre as entrevistadas e as 

que se utilizará refere-se aos guias entregues pelos pesquisadores a coordenação do projeto, os 

demais ainda não foram compiladas para estudo. Lembro, ainda, que nove das entrevistas 

foram realizadas pelo subprojeto Conselhos Escolares com a participação da presente aluna. 

Ressalta-se, ainda, que no segmento alunos tratamos com apenas setenta referências, visto que 

uma das escolas entrevistadas era Especial e o segmento alunos não participa do processo de 

gestão da escola, tampouco está representado no Conselho Escolar. Por último, explico que o 

segmento funcionário também possui setenta representações pois não foi assinalada nenhuma 

opção em um dos guias de entrevistas. 
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8 ANÁLISE DOS DADOS 

 
No gráfico nº 1 percebe-se que a política foi majoritariamente implementada com a 

participação da equipe diretiva em todo o seu processo, seguida pela participação dos 

professores. Com uma porcentagem intermediária e próxima, localizam-se os segmentos 

funcionários e alunos, com porcentagens em torno dos 65%. O menor índice de participação 

em todo processo foi do segmento pais, que não alcançou nem 50%. 

No gráfico nº2 a situação se inverte e encontramos mais da metade dos pais 

participando, apenas, de parte do processo. Os funcionários e os alunos permanecem com uma 

porcentagem próxima, em torno dos 30%. Já os professores representam um valor menor 

nesse momento, que não chega a 15%, sendo que da equipe diretiva apenas 1,41% encontram-

se nesse grupo. 

O 3º e último gráfico, mesmo sendo relacionados a poucas escolas, faz-se pertinente 

sua análise porque algumas escolas não tiveram a participação dos segmentos em nenhum 

momento da implementação da política, ou seja, não foram consultados para preencher 

nenhum dos campos da autoavaliação da escola. 

 

8.1 Reflexão sobre os resultados encontrados 

 

Ao se vislumbrar as avaliações da qualidade educacional Brasileira deparamo-nos com 

avaliações quantitativas, essas são constituídas de diversas provas aplicadas aos alunos da 

rede pública de ensino, e das taxas de aprovação apontada pelo censo escolar, dessa maneira 

que se forma o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica. Partindo dessa perspectiva 

torna-se pertinente o seguinte questionamento: Quais elementos podem retratar a realidade 

escolar de maneira mais fiel? A resposta dessa pergunta não é simples, porém tentar-se-á 

levantar alguns aspectos que possam contribuir para uma resposta. 

O primeiro dado que se deve levar em consideração é o tamanho continental de nosso 

País, a partir dessa informação pode-se inferir que somos formados por múltiplas realidades 

que se desenham de acordo com a prática local de cada Estado. Pode-se, portanto, reconhecer 

a importância de uma avaliação que leve em consideração o regional e que faça previamente 

um levantamento das práticas e costumes locais. 

O segundo, e talvez o mais importante, dado que deve ser levado em consideração são 

os diferentes sujeitos que compõe a escola pública. Para retratar a realidade da escola é 
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preciso ouvir esses sujeitos, visto que diferentes vozes podem obter diferentes pontos de vista 

sobre um mesmo tema, resultando assim em uma representação mais significativa dos hiatos 

que as escolas públicas possuem. Evidencia-se, em vista disso, que um instrumento avaliativo 

deveria conter espaço para representar os diferentes pontos de vista que encontramos dentro 

da escola. 

Após apontar dois elementos para uma avaliação representativa da realidade escolar, 

apresenta-se a importância do instrumento que une os diferentes sujeitos da escola pública: o 

Conselho Escolar (CE). O Conselho Escolar, entidade máxima da gestão escolar e previsto no 

ordenamento legal (BATISTA, 2014), é o órgão colegiado que se constitui por pais, alunos, 

professores, funcionários e equipe diretiva. Tomar-se-á seu papel pedagógico, para Batista 

(2014, p 86) 

 

[...] Outro aspecto a ser salientado neste estudo, diz respeito ao papel pedagógico do 

conselho escolar na recuperação da dimensão política da gestão da escola pública 

brasileira. Tendo como referência a democracia participativa, a comunidade escolar 

e local vislumbra a possibilidade de enfrentamento real dos conflitos e contradições 

emergentes no espaço escolar, com efeito, induzindo à reflexão e a tomada de 

decisão conjunta [...] 

 

Com esse olhar entende-se a relevância que do Conselho Escolar ao incitar um maior 

debate na elaboração da avaliação institucional. Com a habitualidade da participação do órgão 

gerar-se-á maiores ponderações a cerca do universo escolar, propiciando que se vislumbre não 

somente as lacunas de seu sistema, como também a respostas para supri-las. Como exemplo 

podemos utilizar o isolamento da direção da escola para implementar as diversas políticas 

vindas das diferentes esferas de governo, quando detectado como uma lacuna, torna-se 

possível reverter esse quadro a partir da colaboração dos membros do Conselho Escolar. 

Infere-se, portanto, o destaque que o Conselho Escolar deve ocupar dentro das diversas 

avaliações que a escola deveria fazer periodicamente para melhorar as suas práticas de gestão, 

pedagógicas, entre outras. 

Consideram-se, isto posto, as diferentes interferências dos atores que implementaram o 

SEAP-RS nas escolas gauchas. Durante o processo nas instituições de ensino a política se 

transformou em uma autoavaliação realizada pelos membros que estão envolvidos 

diretamente na rotina educacional, tornando-se, portanto, um indicador do envolvimento dos 

integrantes das escolas na execução das políticas públicas. Ao analisar os gráficos, desenhou-

se um quadro aonde o segmento pais tem menor participação na implementação da política, 

assim como menor interferência na tomada de decisões diárias das escolas. Um fator pode ser 
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a falta de tempo disponível, visto que a maioria dos pais de escolas públicas trabalham em 

turno integral, alguns, até, em jornadas duplas. Outro ponto de interferência pode ser a falta de 

conhecimento do funcionamento da escola, por estar mais distante do universo escolar, podem 

vislumbra- lo como um ambiente ocupado apenas por especialistas. 

Finaliza-se a reflexão com o tema que permeia todas as relações entre os entes 

públicos e o privado em nosso país, o patrimonialismo. Durante as visitas nas escolas 

percebeu-se a figura do diretor como dono do local, a pessoa que toma prioritariamente as 

decisões e as considera como suas obras. Essa percepção reflete-se nos percentuais de 

participação que os gráficos trouxeram, pois os atores ―menos qualificados‖ academicamente 

são os que participaram menos da implementação da política. Acredita-se que o maior 

indicador de que essa prática ainda deve ser objeto de questionamento, e que mais políticas 

devem ser criadas tomando como atores os segmentos da comunidade escolas, é o alto índice 

de não participação dos pais em todas as etapas de implementação da política. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A participação do CE para realizar a avaliação na escola nos coloca um novo tipo de 

avaliação, a denominada autoavaliação. Essa prática consiste na retomada das práticas 

escolares a partir de uma visão crítica que possibilite a mais fiel representação de sua 

situação. A ação de olhar as próprias atitudes possibilita descrever de maneira fiel as práticas 

cotidianas, bem como a mudança sistemática a partir do reconhecimento dos déficits que 

prejudicam a instituição. Com essa visão produzem-se insumos para ações que melhorem sua 

rotina, bem como indica para o Estado onde sua assistência não está sendo suficiente, 

gerando, assim, ações governamentais para corroborar com o processo de evolução da gestão 

da escola pública. 

As reflexões geradas por esse trabalho de conclusão de curso pretendem expandir a 

discussão a cerca da análise de políticas públicas com foco na descentralização da gestão 

escolar, bem como a reflexão sobre a importância da autoavaliação participativa para a 

melhora da educação nacional. Por tratar-se de assuntos que não se esgotam, deve-se enfatizar 

a importância de políticas públicas que visem diagnosticar a qualidade da educação de forma 

qualitativa, reconhecendo seus diferentes sujeitos, e a partir dele gerando ações locais e 

governamentais.  Acredito, portanto, que apenas a busca constante pelo aprimoramento do 

sistema educacional como um todo será capaz de tornar-nos uma nação que oferece para seus 

jovens um sistema de ensino público de qualidade. 

A caminhada de pesquisa para produzir esse trabalho de conclusão de curso não se deu 

em um semestre, ela foi longa e prazerosa, alcançando no final de 2016 cinco anos. A 

produção de artigos, as apresentações em salões de iniciação científica, a participação e 

apresentação em congressos, as práticas administrativas de pesquisa, as longas transcrições e 

as inúmeras reuniões com a orientadora, colocaram a aluna em um ambiente de imersão, onde 

a busca pela melhora da educação era o foco central. Ficará de mais precioso o modo de ver o 

mundo, onde as políticas sociais pretender tornar as relações humanas mais juntas e mais 

iguais, levando direitos a segmentos historicamente excluídos. Fica o desejo de contribuir 

cada dia mais para o avanço da pesquisa em políticas e gestão da educação. 
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ANEXO A – Guia para a Entrevista e seu Registro 
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ANEXO B – Caderno de Avaliação Nº 1 
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ANEXO C – Sistema Estadual de Avaliação Participativo - RS 
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